
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.262 - MG (2014/0026440-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS 

COPASA MG 
ADVOGADOS : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO 

 DENETH BOANERGES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JACKSON DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : ALESSANDRO PEREIRA GONÇALVES GABRIEL E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE NANUQUE 
ADVOGADOS : ADILSON FERNANDES ALMEIDA 

 MEDZKER MATOS DA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. Hipótese em que a decisão monocrática deu provimento ao apelo recursal do 
particular, tendo o Tribunal local afirmado que as partes celebraram Contrato 
Administrativo de Concessão de Serviço sob a forma de Convênio. Contudo, 
entendeu ser desnecessária a instauração de procedimento administrativo a 
justificar a dispensa de licitação, uma vez que tal dispensa encontraria amparo na 
legislação local e na natureza dos serviços prestados de abastecimento de água e 
esgoto sanitário.
2. O entendimento esposado pelo Tribunal a quo contraria a jurisprudência do 
STJ de que "a contratação de prestação de serviço sem exigência de licitação é 
permitida pela Lei 8.666/93, devendo-se observar, para tanto, o disposto no art. 
25, II, conjugado com o art. 26, os quais exigem seja a contratação precedida do 
processo de dispensa instruído, no que couber, com: I) a caracterização da 
situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 
II) a razão da escolha do fornecedor ou executante; III) justificativa do preço; e 
IV) documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados". (REsp  842.461/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
11.4.2007). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.220.011/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 6.12.2011.
3. Finalmente, quanto ao argumento de que a dispensa na licitação encontra 
respaldo na legislação municipal, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso 
Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua 
apreciação por esta Corte Superior. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.262 - MG (2014/0026440-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS 

COPASA MG 
ADVOGADOS : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO 
   DENETH BOANERGES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JACKSON DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : ALESSANDRO PEREIRA GONÇALVES GABRIEL E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE NANUQUE 
ADVOGADOS : ADILSON FERNANDES ALMEIDA 
   MEDZKER MATOS DA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto por 

Jackson de Oliveira Silva (fls. 976-979, e-STJ).

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG, ora 

agravante, em breve síntese, aduz legalidade do contrato de concessão celebrado, previsão 

legal de dispensa na Lei Municipal 1.610/2004 e no referido contrato e, finalmente, 

essencialidade dos serviços prestados pela mencionada Companhia no Município de Nanuque.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 1.013-1.017, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.7.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local 

consignou (fls. 836-837, e-STJ, grifei):

As partes firmaram "Contrato de Concessão", restando 
formalizado, na prática, um convênio entre o município e a COPASA, 
amparado por lei municipal específica, reiterando execução de serviços iniciada 
em 1973. 

(...)
Além disso, desnecessária, da mesma forma, a instauração 

preliminar de procedimento administrativo para justificar a dispensa de 
licitação, conforme exigiria o art. 26 da lei de licitações, pois a lei municipal que 
definiu a delegação/convênio justificou a dispensa com base na previsão expressa 
contida na mesma lei retro mencionada. E a justificativa da dispensa, além de 
prevista em norma legal, possui amparo na própria natureza dos serviços 
prestados pela COPASA, concernentes a atividade estatal de prestação do 
serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

O Tribunal local afirmou que as partes celebraram Contrato Administrativo de 

Concessão de Serviço sob a forma de Convênio. Contudo, entendeu ser desnecessária a 

instauração de procedimento administrativo a justificar a dispensa de licitação, uma vez que tal 

dispensa encontraria amparo na legislação local e na natureza dos serviços prestados de 

abastecimento de água e esgoto sanitário.

Entretanto, o entendimento esposado pelo Tribunal a quo contraria a 

jurisprudência do STJ de que "a contratação de prestação de serviço sem exigência de 

licitação é permitida pela Lei 8.666/93, devendo-se observar, para tanto, o disposto no art. 

25, II, conjugado com o art. 26, os quais exigem seja a contratação precedida do processo 

de dispensa instruído, no que couber, com (...)" (REsp  842.461/MG, Rel. Min. Eliana 
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Calmon, Segunda Turma, DJ 11.4.2007).

Nesse sentido, cito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO 
AOS AGENTES POLÍTICOS. ESFERAS PENAL E CÍVEL. 
INDEPENDÊNCIA. ATO DE IMPROBIDADE. CONFIGURAÇÃO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DAS PENAS. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISPENSA DE LICITAÇÃO. NECESSIDADE DE 
PRÉVIO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

I - Ação Civil Pública, por improbidade administrativa, em que se 
condenou Prefeito nas penas do art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, tendo em vista a 
contratação de escritório de advocacia, sem que fosse precedida do regular 
procedimento licitatório. 

II - O posicionamento adotado pela Corte de origem se afina com 
o deste Sodalício Superior no sentido de que perfeitamente possível a aplicação da 
lei de improbidade administrativa aos agentes políticos. Precedentes: Rcl nº 
2.790/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 04/03/2010; AgRg no REsp nº 1.189.265/MS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 14/02/2011. Incidência do verbete sumular nº 83/STJ. 

III - Este Superior Tribunal tem firme posicionamento no sentido 
da independência entre as esferas penal e cível, a não ser que no âmbito criminal 
seja reconhecida a não-ocorrência do fato ou a negativa de autoria, o que não se 
deu na espécie em exame. Precedentes: MS nº 7.861/DF, Rel. Min. GILSON 
DIPP, DJ de 07.10.2002; REsp nº 860.097/PI, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
de 21.05.2008; RMS nº 22.128/MT, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ de 
10.09.2007. 

IV - A Corte a quo constatou a ocorrência de ato de improbidade 
ancorada nos fatos e nas provas dos autos, afirmando, inclusive, ter agido o 
agente de má-fé, constatação esta que não pode ser revisada na estreita via 
especial. Aplicação do verbete sumular nº 7/STJ. 

V - Atestado pelo Tribunal de origem que as penas fixadas pelo 
Juiz observaram os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, restando 
evidenciada a má-fé do agente, não há como rever tal entendimento por 
demandar reexame de fatos e provas. Súmula nº 7/STJ. Precedentes: AgRg no 
REsp nº 1.199.599/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 26/04/2011; 
REsp nº 970.361/RO, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 10/11/2010. 

VI - A contratação de prestação de serviço sem exigência de 
licitação é permitida pela Lei 8.666/93, devendo-se observar, para tanto, o 
disposto no art. 25, II, conjugado com o art. 26, os quais exigem seja a 
contratação precedida do processo de dispensa instruído, no que couber, 
com: I) a caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; II) a razão da escolha do 
fornecedor ou executante; III) justificativa do preço; e IV) documento de 
aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados (REsp 
nº 842.461/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 11/04/2007). 
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VII - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.220.011/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 6/12/2011, grifei).

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO DE 
IMPROBIDADE – CONTRATAÇÃO DE CONTADOR – DISPENSA DE 
LICITAÇÃO – PROCEDIMENTO DA LEI 8.666/93: INOBSERVÂNCIA – 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA. 

1. A contratação de prestação de serviço sem exigência de 
licitação é permitida pela Lei 8.666/93, devendo-se observar, para tanto, o 
disposto no art. 25, II, conjugado com o art. 26, os quais exigem seja a 
contratação precedida do processo de dispensa instruído, no que couber, 
com: I) a caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; II) a razão da escolha do 
fornecedor ou executante; III) justificativa do preço; e IV) documento de 
aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

2. A contratação de contador pela Câmara Municipal de Cajuri - 
MG não atende ao disposto no art. 25 da Lei 8.666/93 porque não demonstrada a 
inviabilidade de competição, a singularidade do serviço e que o trabalho do 
profissional escolhido é o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato, 
nem a justificativa do preço, requisito do art. 26, III da Lei 8.666/93. 

3. Retorno dos autos ao Tribunal de origem. 
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.
(REsp 842.461/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 11/4/2007, grifei).

Finalmente, quanto ao argumento de que a dispensa na licitação encontra 

respaldo na legislação municipal, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial 

acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação por esta Corte 

Superior. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local 

não cabe Recurso Extraordinário".

Eis os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AOS ARTS. 1º E 6º DA LICC 
(DECRETO-LEI 4.657/42). DIREITO ADQUIRIDO. ARGUMENTO COM 
MATRIZ CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 
2.129/2000. SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO 
APOIADO SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. Não configura omissão o fato de o Tribunal haver deixado de se 

pronunciar sobre todas as teses suscitadas pelas partes, hipótese que não 
caracteriza a negativa de vigência do art. 535, II, do CPC.

O acórdão recorrido exarou conclusão absolutamente clara, sem 
qualquer obscuridade, e com suficiente fundamentação para decidir integralmente 
a controvérsia.

2. Esta Corte Superior firmou seu entendimento no sentido de que 
as alegações de malversação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da 
coisa julgada têm natureza constitucional, uma vez que a matriz destes institutos é 
o art. 5º, XXXVI, da Constituição da República, e não o Decreto-Lei 4.657/42 
(LICC). Matéria constitucional. Competência do colendo STF. Precedentes.

3. O acórdão recorrido julgou a controvérsia em consonância com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo o qual, nas 
discussões acerca do recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de natureza 
sucessiva. Desse modo, a prescrição apenas alcança as parcelas vencidas 
anteriormente aos cinco anos que precedem o ajuizamento da ação. Aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 
direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a 
aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos 
fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.234/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0026440-2 REsp 1.446.262 / 

MG

Números Origem:  0443070337219  10443070337219005  10443070337219006  10443070337219007  
443070337219

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACKSON DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : ALESSANDRO PEREIRA GONÇALVES GABRIEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADOS : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO 

 DENETH BOANERGES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NANUQUE 
ADVOGADOS : ADILSON FERNANDES ALMEIDA 

 MEDZKER MATOS DA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADOS : MÁRCIA ANTONIETA CRUZ TRIGUEIRO 

 DENETH BOANERGES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JACKSON DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : ALESSANDRO PEREIRA GONÇALVES GABRIEL E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE NANUQUE 
ADVOGADOS : ADILSON FERNANDES ALMEIDA 

 MEDZKER MATOS DA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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